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Nova lel flexibilizaregrastrabalhistas em estado de calamidade

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), promulgou, nesta segunda-feira (15/8), a
Lei 14.437/2022, que flexibiliza leis trabal histas em momentos de calamidade publica. Dentre as
possibilidades estdo o teletrabal ho, a antecipacéo de férias, areducédo dajornada e do salério ea
suspensao temporaria do contrato.

Valdecir Galor/SMCS
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Regras da crise de Covid-19 poderdo ser adotadas em qualquer estado de calamidade
Valdecir Galor/SMCS

A norma é a conversao da Medida Provisoria 1.109/2022, que foi editada em marco e perderiaavalidade
neste més de agosto, mas foi aprovada pelo Congresso.

As novas regras trabal histas poder&o ser adotadas quando decretado estado de calamidade publica em
nivel nacional — a exemplo de uma crise sanitaria, como ada Covid-19 — , ou estadual, distrital ou
municipal — como nos casos de enchentes ou secas.

De acordo com a norma, nesses casos, 0 empregador podera adotar o regime de teletrabalho (home
office ou trabalho remoto), além de determinar o retorno ao trabalho presencial, independentemente da
existéncia de acordos individuais ou coletivos e sem precisar registrar previamente a alteragcéo no
contrato.

Além do teletrabal ho, outras medidas alternativas possivels para enfrentar o estado de calamidade
publica so a antecipacéo de férias individuais e de feriados, a concesséo de férias coletivas e 0 uso de
banco de horas.

No caso da antecipacéo das férias individuais, o pagamento de um terco relativo ao beneficio pode ser
feito apds a concessdo do descanso, a critério do empregador, até a data em que é devido o pagamento
do 13° sdério. A possibilidade de converter um terco do periodo de férias em pagamento em dinheiro
vai depender da anuéncia do empregador, e obedecer o mesmo prazo.

Ja o pagamento da remuneracdo normal das férias podera ser feito até o quinto dia Util do més seguinte
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a0 gozo, e, nessa hipotese, ndo se aplica o artigo 145 da CLT, que prevé que as férias devem ser pagas
com dois dias de antecedéncia.

As mesmas regras valem para a antecipacao de férias coletivas, das quais os empregados devem ser
avisados com no minimo 48h de antecedéncia. Nesses casos, ndo se aplicam o limite méximo de
periodos anuais e o limite minimo de dias corridos previstos na CL T, sendo permitida a concesséo de
férias por prazo maior que 30 dias.

Em relacdo a antecipacéo de feriados, eles ndo poderdo ser usados para compensagao do saldo em banco
de horas. Quanto ao banco de horas, alei autoriza o empregador ainstituir regime especial de
compensacdo de jornada em favor do empregador ou do empregado, para compensacdo no prazo de até
18 meses a partir do fim do periodo de calamidade.

Essa compensacdo pode ser feita por meio da prorrogacdo de jornada em até duas horas, ndo excedendo
10 horas diérias, podendo abarcar finais de semana. 1sso pode ser feito independentemente de convengéo
coletiva ou acordo individual coletivo.

O texto também da poderes ao Ministério do Trabaho para suspender a exigéncia do pagamento de
FGTS por até quatro meses em estabel ecimentos situados em municipios com estado de calamidade
publica reconhecido pelo governo federal. Os depdsitos suspensos devem ser retomados apds o fim da
medida, em até seis parcelas, sem juros, multas ou encargos. Mesmo assim, 0s pagamentos devidos
devem ser declarados pela empresa no prazo previsto pelo Ministério do Trabalho, sob penade
pagamento de multa.

A lei aindatorna permanente, com algumas mudancas, o Programa Emergencial de Manutengdo do
Emprego e da Renda, adotado durante a crise de Covid-19.

Tal medida autoriza a redugdo proporciona dajornada de trabalho e dos salarios e a suspensao
temporaria de contratos, com pagamento de beneficio emergencial, calculado com base no valor do
seguro-desemprego, como forma de compensacao.

Para fazer jus ao pagamento do beneficio, o empregador precisa comunicar o Ministério do Trabalho e
Previdéncia sobre o fato em até dez dias depois da data de suainstituicdo, e o governo faz o primeiro
pagamento 30 dias contados a partir da celebragéo do acordo.

Se 0 empregador perder o prazo, tera de arcar com atotalidade do pagamento dos salarios até o diaem
gue o Ministério for notificado; a partir dai, € o poder publico quem assume o0s demais pagamentos ja
considerando a reducéo, também num prazo de 30 dias.

O recebimento do beneficio pelo trabalhador ndo impede a concessdo nem altera o valor do seguro-
desemprego a que o0 empregado vier ater direito. O valor do beneficio vai ter como base o valor da
parcela do seguro-desemprego a que o empregado teria direito; quando houver reducao de jornada,

haverd a reducéo proporcional do valor pago.

O beneficio emergencial ndo serd pago a ocupantes de cargos ou empregos publicos, ou cargo em
comissdo de livre nomeacdo; titulares de mandatos el etivos; nem pessoas que ja recebam beneficio de
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prestacdo continuada da Previdéncia, exceto pensdo por morte e auxilio-acidente, que recebam seguro-
desemprego ou bolsa de qualificacéo profissional.
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